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O QUE SÃO 
AÇÕES 
AFIRMATIVAS?

As ações afi rmativas nasceram de 
um problema histórico bastante 
concreto: sociedades podem de-
clarar igualdade formal entre as 
pessoas, mas carregar desigual-
dades profundas produzidas ao 
longo de séculos. Quando certos 
grupos foram sistematicamente 
excluídos de educação, empregos 
ou poder político, a regra de “to-
dos são iguais perante a lei” sim-
plesmente não corrigiu o desequi-
líbrio socioeconômico e cultural 
acumulado. É nesse contexto que 
ocorrem os debates e  surgem as 
políticas públicas e as chamadas 
ações afi rmativas. 

Ações afi rmativas são, portanto, 
políticas públicas ou privadas que 

AFIRMATIVAS
AÇÕES

criam medidas especiais para am-
pliar o acesso de grupos historica-
mente discriminados às oportuni-
dades sociais. Entre esses grupos 
estão, por exemplo, populações 
negras, indígenas, quilombolas, 
povos ciganos, povos e comuni-
dades tradicionais ou outros gru-
pos étnico-raciais minoritários. As 
ações afi rmativas não se limitam 
à compensação histórica, operan-
do também como instrumentos 
de promoção da igualdade mate-
rial e de prevenção da reprodução 
institucional das desigualdades 
herdadas de processos históricos 
como a escravidão, a segregação 
e o colonialismo.

Na prática, essas políticas podem 
assumir variados formatos. Os 
mais conhecidos são:

 » cotas em universidades ou 
concursos públicos;
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 » programas de inclusão edu-
cacional voltados a grupos 
específi cos;

 » prioridade ou bônus em pro-
cessos seletivos; e

 » políticas de diversidade no 
mercado de trabalho.

O objetivo não é conceder um pri-
vilégio individual, mas sim corrigir 
distorções estruturais que impe-
dem que certos grupos concorram 
em condições semelhantes. Em 
termos simples, a ideia é trans-
formar uma igualdade que existe 
apenas “no papel” em uma igual-
dade mais concreta, com oportu-
nidades reais.

No Brasil, esse tipo de política ga-
nhou bastante visibilidade a par-
tir dos anos 2000, principalmente 
com programas de acesso à edu-
cação superior  e com a reserva 
de vagas em concursos públicos 
federais para pessoas negras. 

Nesse ponto, o Estado de Mato 
Grosso do Sul destaca-se como 
referência na formulação de polí-
ticas públicas voltadas à inclusão 
de populações historicamente 
marginalizadas. Foi o segundo es-
tado brasileiro a adotar medidas 
específi cas nesse sentido, ainda 
em 2002, logo após o pioneirismo 
do Estado do Rio de Janeiro.

Por meio da Lei Estadual nº 2.589, 

de 26 de dezembro de 2002, ins-
tituiu a reserva de 10% das vagas 
nos cursos de graduação da Uni-
versidade Estadual de Mato Grosso 
do Sul (UEMS) para estudantes in-
dígenas. Em seguida, com a edição 
da Lei Estadual nº 2.605, de 6 de 
janeiro de 2003, ampliou a política 
de ações afi rmativas ao destinar 
20% das vagas à população negra.

As ações afi rmativas são uma 
aplicação prática de um princípio 
importante do direito e da fi loso-
fi a política, a chamada igualdade 
material. A ideia é simples, mas 
poderosa: pessoas em situações 
desiguais precisam de tratamentos 
diferenciados para que a igualda-
de de oportunidades seja real, não 
apenas formal. Ou seja, a igualdade 
jurídica formal, trata todos da mes-
ma forma, já a igualdade material 
tenta corrigir as desvantagens acu-
muladas ao longo da história.

Esse debate é intenso no mundo 
todo. Grande parte dos estudiosos 
das ciências sociais aplicadas de-
fende essas políticas como instru-
mentos indispensáveis de justiça 
social. Outros criticam possíveis 
efeitos colaterais, como a estig-
matização ou disputas identitá-
rias. O ponto central, no entanto, 
permanece o mesmo: como socie-
dades podem reduzir desigualda-



des profundas produzidas por pro-
cessos históricos de desigualdade e 
discriminação? 

E nesse contexto entra o Observa-
tório da Cidadania de Mato Grosso 
do Sul que, por meio de dados e 
evidências, busca subsidiar o diá-
logo para a implementação de po-
líticas públicas para nosso Estado.

Neste material, o foco será a polí-
tica de ações afi rmativas por meio 
de cotas étnico-raciais.

O QUE SÃO 
COTAS       
ÉTNICO-RACIAIS
As cotas ou cotas étnico-raciais 
são políticas públicas de ação 

afi rmativa que têm como objeti-
vo promover a equidade no aces-
so a direitos fundamentais, como 
educação e trabalho. Elas bus-
cam corrigir desigualdades his-
tóricas sofridas pelos grupos da 
sociedade brasileira, sobretudo 
pelas populações negra (pretos 
e pardos), indígena e quilombola, 
garantindo condições mais justas 
de acesso a universidades e con-
cursos públicos.

As cotas, como vimos, não são 
privilégios, mas sim instrumentos 
de justiça social para assegurar 
que todos tenham oportunidades 
reais, considerando as diferentes 
condições de partida na socieda-
de brasileira.

COTAS       
ÉTNICO-RACIAIS
COTAS       C

As cotas ou cotas étnico-raciais 
são políticas públicas de ação 

reais, con
condiçõe
de brasil
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 COTAS ÉTNICO-
RACIAIS NAS 
INSTITUIÇÕES 
FEDERAIS
A Lei nº 12.711/2012, atualizada 
pela Lei nº 14.723/2023, determina 
que todas as universidades fede-
rais e instituições federais de en-
sino técnico de nível médio devem 
reservar pelo menos 50% de suas 
vagas para estudantes oriundos de 
escolas públicas1. Desses 50%, as 
vagas são subdivididas entre:

1. Estudantes de baixa renda 
(famílias com renda igual ou 
inferior a um salário mínimo 
per capita);

2. Negros (pretos e pardos);

3. Indígenas;

4. Quilombolas;

5. Pessoas com defi ciência.

O Observatório da Cidadania de 
Mato Grosso do Sul, iniciativa da 
Universidade Federal de Mato 
Grosso do Sul em parceria com a 
Secretaria de Estado da Cidadania, 
1 Ter cursado integralmente o ensino mé-

dio em escolas públicas ou em escolas comunitárias que 

atuam no âmbito da educação do campo conveniadas com 

o poder público.

disponibiliza painéis com dados 
atualizados sobre a população 
mencionada nos itens 1 a 5 da lei.

POR QUE 
COTAS PARA 
QUILOMBOLAS?

O art. 2º do Decreto nº 4.887, de 20 
de novembro de 2003, estabelece 
que “consideram-se remanescentes 
das comunidades dos quilombos, 
para os fi ns deste Decreto, os gru-
pos étnico-raciais, segundo critérios 
de autoatribuição, com trajetória 
histórica própria, dotados de rela-
ções territoriais específi cas, com 
presunção de ancestralidade negra 
relacionada com a resistência à 
opressão histórica sofrida.”

Assim, os quilombolas são des-
cendentes de africanos escraviza-
dos que formaram comunidades 
em territórios tradicionais. His-
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toricamente, essas comunidades 
enfrentam grave exclusão social, 
com acesso limitado à saúde, edu-
cação, transporte e emprego.

A inclusão de quilombolas nas cotas 
é uma forma de reconhecer a dívida 
histórica com esses povos e oferecer 
meios para que tenham acesso efe-
tivo à educação e ao trabalho, ele-
mentos fundamentais para o exercí-
cio pleno da cidadania.

POR QUE 
COTAS PARA 
INDÍGENAS?

A inclusão de povos indígenas nas 
políticas de cotas reconhece a diver-
sidade cultural existente no Brasil e 
busca enfrentar obstáculos históri-
cos e estruturais que ainda afetam 
essas populações, como a exclusão 
territorial, as barreiras linguísticas, 
as difi culdades de acesso à edu-
cação e as desigualdades socioe-
conômicas. Diante desse cenário, 
o acesso diferenciado à educação  
superior constitui uma estratégia 
de promoção da equidade e de ga-
rantia do direito à educação, con-
tribuindo também para fortalecer 
a autonomia dos povos indígenas, 
valorizar seus conhecimentos e am-
pliar sua participação em diferentes 
espaços sociais e profi ssionais.

 COTAS NA 
UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DE 
MATO GROSSO 
DO SUL (UEMS)

 O Mato Grosso do Sul, como vimos 
anteriormente, tem um papel de 
vanguarda na implementação de 
políticas de ações afi rmativas no 
Brasil. Nesse sentido, três leis es-
taduais regulamentam a reserva 
de vagas na Universidade Estadu-
al de Mato Grosso do Sul (UEMS):

 » A Lei nº 2.589/2002 dispõe 
sobre a reserva de vagas para 
estudantes indígenas nos pro-
cessos de seleções da UEMS. A 
universidade estabeleceu 10% 
das vagas em todos os cursos.

 » A Lei nº 2.605/2003 garante 
uma cota mínima de 20% das 
vagas da UEMS para estudan-
tes negros (pretos e pardos).

 »  A Lei nº 5.541/2020 estabele-
ce a reserva de 10% das vagas 
da UEMS para candidatos 
que comprovem residência 
no Estado de Mato Grosso do 
Sul por, no mínimo, 10 anos 
ininterruptos.

CURIOSIDADE!

O Estado de Mato Grosso do Sul 
destaca-se por sua posição de 
vanguarda na promoção do aces-
so ao ensino superior público por 
meio de ações afi rmativas. Foi o 
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primeiro estado brasileiro a insti-
tuir, por lei específi ca, a reserva de 
vagas para estudantes indígenas, 
com a edição da Lei Estadual nº 
2.589, de 26 de dezembro de 2002, 
que fi xou o percentual de 10% das 
vagas nos cursos de graduação 
para esse público na UEMS. 

Para além disso, foi o segundo 
estado a assegurar a reserva de 
vagas para a população negra ao 
estabelecer o percentual de 20% 
das vagas na UEMS, por meio da 
Lei Estadual nº 2.605, de 6 de ja-
neiro de 2003. O pioneirismo, à 
época, coube ao Estado do Rio de 
Janeiro que, de forma quase con-
temporânea, instituiu a reserva de 
até 40% das vagas nas suas uni-
versidades estaduais para a popu-
lação negra, com a promulgação 
da Lei Estadual nº 3.708, de 9 de 
novembro de 2001.

 QUEM PODE 
UTILIZAR AS 
COTAS ÉTNICO-
RACIAIS?

Para concorrer às cotas étnico-raciais 
no ensino superior, é necessário:

 » Ter cursado integralmente o ensi-
no médio em escola pública;

 » Se autodeclarar preto, pardo, 
indígena ou quilombola.

 DOCUMENTOS 
COMPROBATÓ-
RIOS PARA COTAS 
RACIAIS

 Os documentos variam de acordo 
com a categoria da cota e são es-
tabelecidos nas regras do edital 
de processo seletivo (SISu, Vesti-
bular, Processo Seletivo de Avalia-
ção Seriada etc.). 

 Veja os principais documentos que 
as universidades e institutos fede-
rais podem exigir para a comprova-
ção de que a pessoa candidata está 
apta às vagas destinadas às cotas:

 Para pretos e pardos:
 » Autodeclaração étnico-racial 

(geralmente preenchida no 
momento da inscrição);

 » Presença em banca de heteroi-
dentifi cação (ver abaixo).

 Para indígenas:
 » Autodeclaração étnico-racial 

(geralmente preenchida no 
momento da inscrição);

 » Declaração de pertencimento 
étnico emitida pelas lideran-
ças da comunidade indígena 
à qual a pessoa candidata 
pertença;

 » Documentos emitidos pelos 
órgãos ofi ciais de registro civil 
(RG e Certidão de Nascimen-
to) em que conste averbação 
de origem étnica da pessoa 
candidata;



»  Registro Administrativo 
de Nascimento de Indíge-
na (RANI) ou documento 
equivalente reconhecendo 
o pertencimento étnico e a 
comunidade de origem.

 Para quilombolas:
»  Autodeclaração étnico-racial 

(geralmente preenchida no 
momento da inscrição);

» Declaração comprobatória do 
pertencimento étnico-racial 
e residência, assinada pelo 
presidente da organização/
associação de sua respectiva 
comunidade ou Certidão de 
Pertencimento à Comunidade 
Remanescente de Quilombo 
disponível no sistema Gov.br.

 COMO FUNCIO-
NA A BANCA DE 
VERIFICAÇÃO 
(HETEROIDENTI-
FICAÇÃO)?
As bancas de heteroidentifi cação 
para pessoas candidatas pretas 
ou pardas servem para confi rmar 
a autodeclaração racial feita no 
momento da inscrição. 

Já as bancas de heteroidentifi ca-
ção indígenas ou quilombolas con-
ferem a documentação comproba-
tória e verifi cam o pertencimento 
étnico-racial das pessoas candida-
tas, de acordo com o edital.

Como funciona:

» É realizada uma entrevista ou 
análise presencial ou por vídeo;

»  A banca é composta por 
membros capacitados e de 
composição diversa (em geral, 
de diferentes etnias e perten-
centes a movimentos sociais);

»  É avaliado se as característi-
cas fenotípicas (cor da pele, 
cabelo, traços) estão de acor-
do com a autodeclaração.

»  Para indígenas e quilombolas, 
a banca necessariamente terá 
representantes desses grupos 
étnicos.

 Importante!

Para pessoas candidatas pretas ou 
pardas, a banca não avalia docu-
mentos ou vínculos familiares (fotos 
de familiares, por exemplo), mas so-
mente a aparência física. A intenção 
é evitar fraudes nas cotas raciais.
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 Instituições públicas de ensino superior no Mato Grosso do Sul

Instituição

Cota para Negros 
/ Cota para Indí-
genas / Cota para 
Quilombolas Cota 
para Residentes no 
Mato Grosso do Sul

Bancas 
de hete-
roidenti-
fi cação

(pretos/
pardos)

Cotas In-
dígenas

Cotas 
Quilom-
bolas

Cotas 
residentes 
no Mato 
Grosso do 
Sul

Universida-
de Federal 
de Mato 
Grosso do 
Sul - UFMS

Sim Sim Sim Sim Não

Universida-
de Federal 
da Grande 
Dourados - 
UFGD

Sim Sim Sim Sim Não

Instituto 
Federal 
de Mato 
Grosso do 
Sul - IFMS

Sim Sim Sim Sim Não

Universida-
de Estadual 
de Mato 
Grosso do 
Sul - UEMS

Sim Sim Sim Não Sim

 PÓS-GRADUAÇÃO 
UEMS

Na pós-graduação da Universida-
de Estadual de Mato Grosso do Sul 
(UEMS), há reserva de sobrevagas 
para diferentes grupos étnico-ra-
ciais: 20% para pessoas candida-
tas negras, 10% para indígenas e 
5% para quilombolas. 

As sobrevagas são vagas adicionais 

criadas exclusivamente para esses 
grupos, sem interferir no número 
de vagas regulares. Após a defi ni-
ção do total de vagas de um curso, 
aplica-se o percentual sobre esse 
número. O resultado, arredondado 
conforme as regras da instituição, 
defi ne o número de sobrevagas. 
Essas vagas são contabilizadas 
separadamente e garantem um in-
gresso diferenciado, sem competir 
com a ampla concorrência.
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COMO 
INGRESSAR?

O acesso ao ensino superior pú-
blico é realizado por meio de 
diferentes processos seletivos, 
organizados conforme o perfi l 
das instituições e o público que 
desejam alcançar. As formas de 
ingresso variam entre vestibula-
res próprios, sistemas unifi cados 
de seleção, processos seriados 
e modalidades específi cas para 
transferência ou reingresso.

Cada instituição possui autonomia 
para defi nir suas formas de entrada, 

respeitando as diretrizes do Ministé-
rio da Educação e políticas de ações 
afi rmativas, como cotas raciais, so-
ciais e para pessoas com defi ciência.

Entre as formas mais comuns estão:

 » Vestibulares próprios, com provas 
aplicadas pelas instituições;

 » SISU (Sistema de Seleção 
Unifi cada), que utiliza a nota 
do ENEM;

 » Processo seriado, que é o 
processo seletivo em etapas, 
realizado ao longo dos três 
anos do ensino médio.

 » Modalidades específi cas, 
como transferência externa, 
reingresso e ingresso para 
portadores de diploma.

 Principais formas de ingresso nas instituições públicas de 
ensino superior no Mato Grosso do Sul

Instituição Vestibular
Próprio Sisu (Enem) Processo 

Seriado

Transferência 
/ Reingresso 
/ Portador de 
Diploma

Universidade 
Federal de Mato 
Grosso do Sul - 
UFMS

Sim Sim Sim Sim

Universidade 
Federal da Gran-
de Dourados 
- UFGD

Sim Sim Não Sim

Instituto Federal 
de Mato Grosso 
do Sul - IFMS

Não Sim Sim Sim

Universidade 
Estadual de 
Mato Grosso do 
Sul - UEMS

Sim Sim Não Sim
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 COTAS NO 
SERVIÇO PÚBLICO

Concursos Federais
A nova Lei nº 15.142, sancionada 
em 3 de junho de 2025, atualiza e 
amplia a política de cotas no ser-
viço público federal, substituin-
do a antiga Lei nº 12.990/2014. A 
principal mudança é a ampliação 
do percentual de reserva de va-
gas, que passou de 20% para 30%, 
e a inclusão formal de indígenas 
e quilombolas, além de pessoas 
pretas e pardas, como benefi ci-
ários das ações afi rmativas em 
concursos públicos.

São benefi ciários da
nova legislação:

 » Pessoas pretas e pardas 
(autodeclaradas conforme 
classifi cação do IBGE);

 » Pessoas indígenas (aquela 
que se identifi ca como parte 
de uma coletividade indígena 
e é reconhecida por seus 
membros como tal, indepen-
dentemente de viver ou não 
em território indígena); e

 » Pessoas Quilombolas (aque-
las pertencentes a grupo étni-
co-racial, segundo critérios de 
autoatribuição, com trajetória 
histórica própria, dotado de 
relações territoriais especí-
fi cas, com presunção de an-

cestralidade preta ou parda, 
conforme previsto no Decreto 
nº 4.887/2003).

A nova lei se aplica da
seguinte forma:

 » Abrange os concursos para 
cargos efetivos e empregos 
públicos na administração 
pública federal direta, autar-
quias, fundações, empresas 
públicas e sociedades de 
economia mista controladas 
pela União;

 » Também deve ser observa-
da nos processos seletivos 
simplifi cados, conforme a Lei 
nº 8.745/1993;

 » A reserva de vagas se aplica 
sempre que houver duas ou 
mais vagas disponíveis;

 » A autodeclaração será acom-
panhada de procedimento 
complementar de verifi cação, 
conforme edital;

 » As pessoas candidatas cotis-
tas concorrerão simultanea-
mente à ampla concorrência.

 » Caso sejam aprovadas na 
ampla concorrência, não 
ocuparão vagas reservadas.

Em caso de fraude na autodecla-
ração, a pessoa candidata poderá 
ser eliminada do certame ou ter 
sua nomeação anulada. O caso 
será, ainda, encaminhado ao Mi-
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nistério Público e à Advocacia-
-Geral da União para eventuais 
sanções administrativas e penais.

  FUNAI
O Decreto nº 11.839, de 21 de de-
zembro de 2023, estabelece que 
30% das vagas oferecidas nos con-
cursos públicos da Fundação Na-
cional dos Povos Indígenas - Funai 
são destinadas a pessoas candida-
tas indígenas.

Cargo Comissiona-
dos Federais
No âmbito da administração públi-
ca federal, uma iniciativa recente 
buscou ampliar a presença de pes-
soas negras em posições de lide-
rança e tomada de decisão dentro 
do governo. Trata-se da reserva de 
vagas em cargos comissionados e 
funções de confi ança, estabelecida 
com o objetivo de promover maior 
diversidade racial nos espaços es-
tratégicos da gestão pública.

Essa política foi instituída pelo 
Decreto nº 11.443, de 21 de março 
de 2023. A norma determina que 
pessoas negras, isto é, indivíduos 
que se autodeclaram pretos ou 
pardos segundo a classifi cação 
utilizada pelo Instituto Brasileiro 
de Geografi a e Estatística (IBGE), 

devem ocupar um percentual mí-
nimo de cargos de confi ança na 
administração pública federal. O 
decreto estabeleceu que pelo me-
nos 30% desses cargos sejam pre-
enchidos por pessoas negras, me-
dida que busca reduzir a histórica 
sub-representação desse grupo 
em posições de comando dentro 
do aparato estatal.

A regra se aplica especifi camente 
aos chamados Cargos Comissio-
nados Executivos (CCE) e às Fun-
ções Comissionadas Executivas 
(FCE). Diferentemente dos cargos 
efetivos, que dependem de apro-
vação em concurso público, essas 
posições são de livre nomeação 
e exoneração pela autoridade 
competente. Em geral, envolvem 
atividades de direção, chefi a ou 
assessoramento, desempenhando 
papel relevante na formulação, 
implementação e coordenação de 
políticas públicas. Por essa razão, a 
inclusão de maior diversidade nes-
ses postos é vista como um passo 
importante para ampliar a repre-
sentatividade nos processos deci-
sórios da administração pública.

A implementação da política foi 
concebida de forma gradual. O 
decreto prevê que os órgãos e enti-
dades da administração pública fe-
deral adotem medidas progressivas 
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para atingir o percentual mínimo 
estabelecido. Essa transição busca 
permitir a adaptação das estruturas 
administrativas e dos processos de 
nomeação, ao mesmo tempo em 
que incentiva a ampliação da pre-
sença de pessoas negras em fun-
ções estratégicas do governo.

A criação dessa política está asso-
ciada ao reconhecimento de desi-
gualdades estruturais existentes 
no acesso a posições de poder e 
liderança no país. Embora as pes-
soas negras representem parcela 
signifi cativa da população brasi-
leira, como vimos, historicamente 
sua presença em cargos de direção 
e decisão no setor público tem 
sido proporcionalmente menor. 
Nesse contexto, a reserva de vagas 
em cargos comissionados funciona 
como instrumento de promoção 
da igualdade racial, ao incentivar 
maior diversidade na composição 
da alta administração pública.

CONCURSOS NO 
MATO GROSSO 
DO SUL

O Estado de Mato Grosso do Sul 
também adota políticas afi rmati-
vas em concursos públicos, com 
cotas étnico-raciais regulamenta-
das por legislação estadual. A Lei 

nº 4.900/2016, que altera a Lei nº 
3.594/2008, instituiu o programa 
de reserva de vagas para negros e 
indígenas nos concursos públicos 
para provimento de cargos efetivos 
e empregos públicos da administra-
ção direta e indireta do Estado.

De acordo com a legislação:

 » 20% das vagas devem ser 
reservadas para pessoas 
candidatas negras;

 » 3% das vagas devem ser reser-
vadas para pessoas candida-
tas indígenas;

 » A autodeclaração é o critério 
inicial para acesso às cotas, 
e em caso de falsidade, a 
pessoa candidata pode ser 
eliminada ou exonerada do 
cargo, conforme o momento 
da descoberta;

 » A reserva é aplicada propor-
cionalmente ao número de va-
gas disponíveis e deve constar 
expressamente nos editais.

  QUAL É O 
IMPACTO DAS 
POLÍTICAS 
DE AÇÕES 
AFIRMATIVAS DAS 
COTAS ÉTNICO-
RACIAIS?
As políticas de cotas étnico-ra-
ciais têm gerado impactos posi-
tivos tanto no acesso à educação 
quanto no acesso ao mercado de 
trabalho. Diversos estudos e le-
vantamentos comprovam que es-
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sas ações afi rmativas contribuem 
signifi cativamente para a redução 
das desigualdades históricas no 
Brasil. Entre os principais efeitos 
positivos, destacam-se:

 » Aumento da presença de 
pessoas negras, indígenas e 
quilombolas nas universidades 
públicas e no serviço público, 
ampliando o acesso a oportu-
nidades antes limitadas por 
barreiras sociais e raciais;

 » Promoção da diversidade e 
da inclusão nas instituições 
de ensino e nas repartições 
públicas, enriquecendo os 
ambientes com múltiplas 
perspectivas e vivências;

 » Desempenho acadêmico e 
profi ssional satisfatório das 
pessoas benefi ciárias das 
ações afi rmativas, como as 
cotas étnico-raciais, com 
resultados que desmistifi cam 
preconceitos e comprovam 
que, com igualdade de aces-
so, há igualdade de potencial;

 » Contribuição direta para a que-
bra do ciclo de exclusão social 
e racial, permitindo a ascensão 
social de grupos historicamente 
marginalizados e promovendo 
justiça social.

OPORTUNIDADES
As universidades e institutos em 
todo o país, incluindo os do Mato 
Grosso do Sul, oferecem diversos 
auxílios e serviços voltados ao bem-
-estar e à permanência dos estudan-
tes no ensino superior. Esses auxílios 
são, em sua maioria, destinados jus-
tamente a estudantes em situação 

de vulnerabilidade socioeconômica 
e podem incluir apoio fi nanceiro 
para alimentação, moradia, trans-
porte, creche, entre outros. Entre os 
principais públicos dessas iniciati-
vas, que também podem ser incluí-
das no escopo das ações afi rmativas 
das instituições, estão os grupos 
étnico-raciais minoritários, sobretu-
do as populações negra, indígena 
e quilombola. Para solicitar esses 
benefícios, normalmente é necessá-
rio comprovar a renda familiar por 
meio da inscrição no Cadastro Único 
(CadÚnico) ou outro sistema ofi cial 
de avaliação socioeconômica.

Além do apoio fi nanceiro, as ins-
tituições contam com equipes 
multidisciplinares de atendimen-
to, compostas por psicólogos, 
assistentes sociais e tradutores/
intérpretes de Libras, oferecendo 
suporte contínuo aos estudantes 
de graduação e pós-graduação. As 
ações são coordenadas pelas pró-
-reitorias ou setores específi cos de 
assuntos estudantis. Dessa forma, 
as instituições de ensino buscam 
garantir não apenas o acesso, mas 
também a permanência e o suces-
so acadêmico dos estudantes.

Além do viés socioeconômico, 
também existem bolsas e auxílios 
voltados à participação em ativi-
dades de pesquisa, ensino e exten-
são, que promovem a formação 
acadêmica e o envolvimento estu-
dantil com a comunidade. 
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Os principais auxílios e benefícios com viés socioeconômico são:

Auxílio Alimentação

Suporte fi nanceiro para despesas com alimentação, contribuin-
do para a segurança alimentar dos estudantes. Em universida-
des com restaurante universitário, o auxílio pode ser converti-
do em subsídio, permitindo refeições a preços acessíveis.

Auxílio Creche
Destinado a estudantes com fi lhos pequenos, esse auxílio 
ajuda a cobrir despesas com creches ou cuidadores, facilitando 
a conciliação entre os estudos e os cuidados com os fi lhos.

Auxílio Emergencial

Destinado a estudantes que passam por difi culdades 
inesperadas, como perda de renda ou problemas familiares, 
esse auxílio busca evitar que o aluno precise abandonar os 
estudos por falta de condições fi nanceiras.

Auxílio Moradia

Auxilia estudantes que precisam se deslocar de seus mu-
nicípios de origem, contribuindo com os custos de aluguel 
ou hospedagem. Há instituições que possuem moradia 
estudantil, ou seja, moradia gratuita para os estudantes.

Auxílio Permanência
Garante a continuidade dos estudos, cobrindo diferentes 
tipos de despesas relacionadas à vida acadêmica.

Auxílio Transporte

Ajuda a custear os deslocamentos diários do estudante até 
o câmpus, especialmente para aqueles que residem em 
áreas afastadas, de difícil acesso, ou em municípios ou em 
municípios que não oferecem transporte público.

Programa de Bolsa 
Permanência (PBP)

Iniciativa do Governo Federal voltada especialmente a estu-
dantes indígenas e quilombolas, oferecendo apoio fi nanceiro 
para sua permanência e conclusão do curso superior.
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Alguns auxílios 
específi cos de 
instituições do Mato 
Grosso do Sul

Programa MS Supera: O Programa MS SUPERA, instituído pela 
Lei nº 6.135/2023, substituiu o consagrado modelo, também 
vanguardista no país, instituído pelo Vale Universidade, no qual 
os acadêmicos recebiam uma bolsa de estudos no valor de um 
salário mínimo como forma de incentivo e, em contrapartida, 
realizavam atividades de estágio relacionadas à sua área de 
estudo nos órgãos públicos do Estado. O programa atual, refor-
mulado como MS Supera, também concede bolsas de estudo 
no valor de um salário mínimo mensal a estudantes de baixa 
renda do Mato Grosso do Sul, matriculados em cursos técnicos 
ou universitários, para garantir sua permanência e conclusão 
dos estudos; e já não cobra contrapartida na forma de estágio 
obrigatório em órgãos públicos, deixando essa etapa da vida 
acadêmica a critério da pessoa benefi ciária. O objetivo é 
combater a evasão escolar e apoiar alunos em situação de 
vulnerabilidade, especialmente pessoas negras e indígenas.

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO 
GROSSO DO SUL - UFMS

Pós-Graduação

 A UFMS ampliou a assistência estudantil aos alunos de 
mestrado e doutorado em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica, oferecendo auxílios nas mesmas 
modalidades concedidas à graduação. A iniciativa con-
templa benefícios como permanência, moradia, creche, 
transporte e desconto nos restaurantes universitários.

Auxílio para 
participação de 
estudantes em eventos

Destinado a apoiar a participação de estudantes de 
graduação em eventos técnico-científi cos, esportivos, 
culturais ou de representação institucional, por meio de 
subvenção fi nanceira de até um salário mínimo vigente.

Apoio ao Estudante 
com Defi ciência, 
Transtornos Globais 
do Desenvolvimento 
ou Altas Habilidades/
Superdotação

Acompanhamento pedagógico nas atividades curri-
culares do curso, realizado por tutores bolsistas, com 
o objetivo de promover a permanência, participação, 
aprendizagem e inclusão de estudantes da graduação.

Auxílio Empréstimo de 
Equipamentos

Destinado à disponibilização, por empréstimo, de equipa-
mentos tecnológicos (como notebook ou chromebook) a 
estudantes da UFMS em vulnerabilidade socioeconômica 
para a realização de atividades acadêmicas.
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UNIVERSIDADE FEDERAL DA 
GRANDE DOURADOS - UFGD

Auxílio 
Emergencial EaD

Oferecido a estudantes dos cursos de graduação a distância 
da UFGD que passam por difi culdades fi nanceiras inespera-
das. Auxilia em situações urgentes para que o aluno possa 
continuar os estudos.

Auxílio 
Emergencial - 
Pós-Graduação

Destinado a alunos de pós-graduação presencial em situação 
de vulnerabilidade, esse auxílio mensal ajuda com as despe-
sas do dia a dia, contribuindo para que consigam seguir no 
curso e concluí-lo.

Auxílio Atenção à 
Saúde Mental

Voltado para estudantes da graduação presencial que preci-
sam de tratamento com psicólogo, psiquiatra ou medicamen-
tos para saúde mental ou difi culdades de aprendizagem. O 
auxílio deve ser usado exclusivamente para o tratamento.

Auxílio Saúde 
Menstrual

Benefício para estudantes da graduação presencial que 
menstruam, com o objetivo de ajudar na compra de itens de 
higiene menstrual, como absorventes e coletores.

INSTITUTO FEDERAL DE MATO 
GROSSO DO SUL - IFMS

Auxílio Indígena e 
Quilombola

Destinado a estudantes que moram em comunidades indí-
genas ou quilombolas, levando em conta as condições de 
vida e a distância dessas regiões. O objetivo é ajudar esses 
estudantes a permanecerem na instituição e concluírem os 
estudos. Não pode ser acumulado com o Programa Bolsa 
Permanência do MEC.
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Q p ç
estudos. Não pode ser acumulado com o Programa Bolsa
Permanência do MEC.
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